
 
 

 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 65.888 - RS (2015/0295550-3)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : HERMES VIEIRA DA ROCHA NETO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. PERICULOSIDADE CONCRETA DO RECORRENTE. MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório 
definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Nesse sentido: AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, 
Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 
296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 27/8/2014; 
RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
26/8/2014.

II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora recorrente acarretaria 
risco à ordem pública, notadamente se considerada a periculosidade concreta do 
recorrente evidenciada na forma pela qual o delito foi em tese praticado, com agressão e 
grave ameaça mediante o uso de uma barra de ferro, bem como concurso de agentes, 
além da evasão do local do crime e ser habitual na prática de tipo de conduta (delitos 
patrimoniais) desde a menoridade - risco real de reiteração delitiva. (Precedentes).

III - "Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento de que a prática 
de atos infracionais, apesar de não poder ser considerada para  fins de reincidência 
ou maus antecedentes, serve para justificar a manutenção da prisão preventiva 
para a garantia da ordem pública" (RHC n. 60.213/MS, Quinta Turma, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, DJe de 3/9/2015).

Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 65.888 - RS (2015/0295550-3)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de HERMES VIEIRA 

DA ROCHA NETO, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Sul.

Depreende-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante, posteriormente 

convertido em prisão preventiva, tendo sido denunciado pela suposta prática do delito 

tipificado no art. 157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal de origem 

requerendo a revogação da prisão cautelar. O pedido foi denegado em v. acórdão assim 

ementado:

"HABEAS CORPUS. CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO E 
DO ECA. ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. 
NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA. Havendo prova da materialidade e indícios de autoria 
delitiva, acham-se presentes os requisitos autorizadores da segregação 
cautelar, como forma de garantir a ordem pública, na medida em que os 
crimes em exame são graves, em especial o roubo, cometido com emprego 
de arma imprópria (barra de ferro), ameaças e em concurso de pessoas, 
em via pública, tendo sido uma das vítimas inclusive agredida. Paciente 
que, embora possua apenas 18 anos de idade e seja tecnicamente 
primário, já foi internado pelo cometimento de ato infracional de roubo, 
evidenciando ser insuficiente, neste momento, a aplicação das medidas 
cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo Penal. Eventuais 
condições favoráveis, tais como primariedade, residência fixa, trabalho 
lícito, etc., não são, por si só, aptas a autorizar concessão da liberdade 
provisória, se presentes nos autos elementos outros que justifiquem e 
recomendem a manutenção da constrição cautelar. Precedentes do STJ.

A conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva 
não exige prévia postulação do Ministério Público, estando tal 
procedimento estritamente de acordo com o disposto no art. 310, inciso II, 
do CPP.
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Verificado que o processo tramita regularmente, já tendo 
sido oferecida a denúncia, não resta caracterizada eventual ilegalidade a 
justificar a revogação da constrição cautelar. HABEAS CORPUS 
DENEGADO" (fl. 37).

Daí o presente writ, no qual sustenta o impetrante a ocorrência de 

constrangimento ilegal devido à ausência de fundamentos idôneos que justifiquem a 

manutenção da prisão preventiva.

Requer, ao final, a concessão da "LIBERDADE PROVISÓRIA, diante da 

ausência de seus requisitos ensejadores" (fl. 63).

A medida liminar foi indeferida às fls. 81-82.

A d. Procuradoria-Geral da República manifestou-se pelo desprovimento do 

recurso em v. parecer assim ementado:

"Recurso em habeas corpus. Roubo majorado. Prisão 
preventiva. Fundamentação. Modus operandi e reiteração delitiva. 
Garantia da ordem pública. Ausência de flagrante ilegalidade. Parecer 
pelo desprovimento do recurso ordinário" (fl. 92).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 65.888 - RS (2015/0295550-3)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE 
CONCRETA DO RECORRENTE. MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. Nesse 
sentido: AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 
29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. 
Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. 
Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 27/8/2014; 
RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, DJe de 26/8/2014.

II - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados extraídos dos 
autos, que evidenciam que a liberdade do ora 
recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a periculosidade concreta 
do recorrente evidenciada na forma pela qual o delito 
foi em tese praticado, com agressão e grave ameaça 
mediante o uso de uma barra de ferro, bem como 
concurso de agentes, além da evasão do local do crime 
e ser habitual na prática de tipo de conduta (delitos 
patrimoniais) desde a menoridade - risco real de 
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reiteração delitiva. (Precedentes).
III - "Esta Corte Superior de Justiça possui 

entendimento de que a prática de atos infracionais, 
apesar de não poder ser considerada para  fins de 
reincidência ou maus antecedentes, serve para 
justificar a manutenção da prisão preventiva para a 
garantia da ordem pública" (RHC n. 60.213/MS, 
Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 
3/9/2015).

Recurso ordinário desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER:  Insta consignar, 

inicialmente, que a prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 

medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório definitivo, 

consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se 

justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 

instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 

Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser 

utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Neste sentido, cito o seguinte precedente do col. Pretório Excelso:

"EMENTA: “HABEAS CORPUS” - PRISÃO CAUTELAR - 
FALTA DE ADEQUADA FUNDAMENTAÇÃO - CARÁTER 
EXTRAORDINÁRIO DA PRIVAÇÃO CAUTELAR DA LIBERDADE 
INDIVIDUAL - UTILIZAÇÃO, PELO MAGISTRADO, NO DECRETO DE 
PRISÃO PREVENTIVA, DE CRITÉRIOS INCOMPATÍVEIS COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (GRAVIDADE 
OBJETIVA DO DELITO) - INDISPENSABILIDADE DA VERIFICAÇÃO 
CONCRETA DE RAZÕES DE NECESSIDADE SUBJACENTES À 
UTILIZAÇÃO, PELO ESTADO, DESSA MEDIDA EXTRAORDINÁRIA - 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL NÃO VERIFICADA NA ESPÉCIE - 
INJUSTO CONSTRANGIMENTO CONFIGURADO - IRRELEVÂNCIA, 
PARA EFEITO DE CONTROLE DE LEGALIDADE DA DECISÃO QUE 
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DECRETA A PRISÃO CAUTELAR, DE EVENTUAL REFORÇO DE 
ARGUMENTAÇÃO ACRESCENTADO PELAS INSTÂNCIAS 
SUPERIORES - PRECEDENTES - “HABEAS CORPUS” DEFERIDO. 
PRISÃO CAUTELAR - CARÁTER EXCEPCIONAL. - A privação cautelar 
da liberdade individual - cuja decretação resulta possível em virtude de 
expressa cláusula inscrita no próprio texto da Constituição da 
República (CF, art. 5º, LXI), não conflitando, por isso mesmo, com a 
presunção constitucional de inocência (CF, art. 5º, LVII) - reveste-se de 
caráter excepcional, somente devendo ser ordenada, por tal razão, em 
situações de absoluta e real necessidade. A prisão processual, para 
legitimar-se em face de nosso sistema jurídico, impõe - além da 
satisfação dos pressupostos a que se refere o art. 312 do CPP (prova da 
existência material do crime e indício suficiente de autoria) - que se 
evidenciem, com fundamento em base empírica idônea, razões 
justificadoras da imprescindibilidade dessa extraordinária medida 
cautelar de privação da liberdade do indiciado ou do réu. Doutrina. 
Precedentes. A PRISÃO PREVENTIVA - ENQUANTO MEDIDA DE 
NATUREZA CAUTELAR - NÃO PODE SER UTILIZADA COMO 
INSTRUMENTO DE PUNIÇÃO ANTECIPADA DO INDICIADO OU 
DO RÉU. - A prisão cautelar não pode - nem deve - ser utilizada, pelo 
Poder Público, como instrumento de punição antecipada daquele a quem 
se imputou a prática do delito, pois, no sistema jurídico brasileiro, fundado 
em bases democráticas, prevalece o princípio da liberdade, incompatível 
com punições sem processo e inconciliável com condenações sem defesa 
prévia. A prisão cautelar - que não deve ser confundida com a prisão penal 
- não objetiva infligir punição àquele que sofre a sua decretação, mas 
destina-se, considerada a função cautelar que lhe é inerente, a atuar em 
benefício da atividade estatal desenvolvida no processo penal. 
Precedentes. INADMISSIBILIDADE DO REFORÇO DE 
FUNDAMENTAÇÃO, PELAS INSTÂNCIAS SUPERIORES, DO 
DECRETO DE PRISÃO CAUTELAR. A legalidade da decisão que 
decreta a prisão cautelar ou que denega liberdade provisória deverá ser 
aferida em função dos fundamentos que lhe dão suporte, e não em face de 
eventual reforço advindo de julgamentos emanados das instâncias 
judiciárias superiores. Precedentes. A motivação há de ser própria, 
inerente e contemporânea à decisão que decreta (ou que mantém) o ato 
excepcional de privação cautelar da liberdade, pois a ausência ou a 
deficiência de fundamentação não podem ser supridas “a posteriori”. A 
PRESUNÇÃO CONSTITUCIONAL DE INOCÊNCIA IMPEDE QUE O 
ESTADO TRATE COMO SE CULPADO FOSSE AQUELE QUE AINDA 
NÃO SOFREU CONDENAÇÃO PENAL IRRECORRÍVEL. - A 
prerrogativa jurídica da liberdade - que possui extração constitucional 
(CF, art. 5º, LXI e LXV) - não pode ser ofendida por interpretações 
doutrinárias ou jurisprudenciais, que, fundadas em preocupante discurso 
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de conteúdo autoritário, culminam por consagrar, paradoxalmente, em 
detrimento de direitos e garantias fundamentais proclamados pela 
Constituição da República, a ideologia da lei e da ordem. Mesmo que se 
trate de pessoa acusada da suposta prática de crime hediondo, e até que 
sobrevenha sentença penal condenatória irrecorrível, não se revela 
possível - por efeito de insuperável vedação constitucional (CF, art. 5º, 
LVII) - presumir-lhe a culpabilidade. Ninguém, absolutamente ninguém, 
pode ser tratado como culpado, qualquer que seja o ilícito penal cuja 
prática lhe tenha sido atribuída, sem que exista, a esse respeito, decisão 
judicial condenatória transitada em julgado. O princípio constitucional do 
estado de inocência, tal como delineado em nosso sistema jurídico, 
consagra uma regra de tratamento que impede o Poder Público de agir e 
de se comportar, em relação ao suspeito, ao indiciado, ao denunciado ou 
ao réu, como se estes já houvessem sido condenados, definitivamente, por 
sentença do Poder Judiciário. Precedentes" (HC n. 93.498/MS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

No mesmo sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg 

no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 

DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 

DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 

DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, notadamente se 

considerada, em um primeiro momento, a periculosidade do recorrente, evidenciada pela 

forma na qual o delito foi em tese praticado, com agressão e grave ameaça mediante o 

uso de uma barra de ferro, bem como concurso de agentes e evasão do local do crime.

Transcrevo, a seguir, o seguinte excerto da r. decisão que decretou a prisão, in 

verbis:

"Homologo o auto de prisão em flagrante de Hermes Vieira da Rocha 
Neto, pois preenchidos os requisitos legais para tanto.

Verifica-se pelo expediente que é hipótese de conversão da prisão em 
preventiva.

Trata-se de imputação por roubo qualificado pelo concurso de agentes e 
pelo uso de arma (uma barra de ferro), pelo que admissível a prisão preventiva, nos 
termos do art. 313, I, do Código de Processo Penal.

Documento: 1502185 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/04/2016 Página  8 de 4



 
 

 

Já a necessidade da prisão advém do resguardo à ordem pública, 
consoante prevê o art. 312 do mesmo diploma legal.

Veja-se que o crime foi cometido com o concurso de pelo menos três 
agentes contra um casal, sendo que uma das vitimas foi agredida com uma barra de 
ferro e teve seu celular subtraído. A outra vítima foi apenas ameaçada e teve sua bolsa 
subtraída. Os indivíduos fugiram em um veículo. A vítima Paula reconheceu o 
flagrado como sendo a pessoa que lhe ameaçou e pegou sua bolsa, o que foi 
confirmado pela vítima Elton.

O flagrado recém completou dezoito anos, pelo que não ostenta 
antecedentes criminais. Porém possui uma condenação por ato infracional, 
justamente por roubo, tendo inclusive sido internado pelo ato, consoante se depreende 
da certidão juntada.

Dessa forma, demonstrada está a periculosidade do flagrado, pelo que 
sua imediata soltura denotaria conivência com o grave delito imputado, além de 
importar em risco de reiteração delitiva.

Por esses fundamentos, entendo que, por ora, não são suficientes ao caso 
a imposição de medidas cautelares diversas da prisão. 

Isso posto, forte no art. 310, inciso II, do Código de Processo Penal, 
converto a prisão em flagrante de Hermes Vieira da Rocha Neto em prisão preventiva" 
(fl. 41, grifei).

Desta forma, verifico que a r. decisão de primeira instância que decretou a 

prisão preventiva encontra-se fundamentada na garantia da ordem pública, demonstrando a 

periculosidade do recorrente evidenciada pelo modus operandi da conduta em tese 

praticada.

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes desta eg. Corte:

"RECURSO EM "HABEAS CORPUS". CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. ROUBO QUALIFICADO. VÍTIMAS AMARRADAS, 
ESPANCADAS E UMA DELAS APUNHALADA. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO PELA REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS 
AUTORIZADORAS PRESENTES. PRECEDENTES.

1. A necessidade da segregação cautelar se encontra 
fundamentada na garantia da ordem pública em razão da periculosidade 
dos recorrentes, caracterizada pelo "modus operandi", perpetrado em 
comparsaria e com uso de arma de fogo, com privação de liberdade, 
violência e grave ameaça, arrombaram a porta de entrada da propriedade 
rural das vítimas e as subjugaram com espancamentos e ameaças, 
inclusive amarrando-as e lesionando no peito uma delas com arma 
perfurocortante, para subtraírem utensílio agrícola, quantia em dinheiro, 

uma espingarda e mantimentos.
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2. Recurso em "habeas corpus" a que se nega provimento" 
(RHC n. 46.189/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Moura Ribeiro, DJe de 
27/5/2014).

"[...]
PRISÃO PREVENTIVA. PRETENDIDA REVOGAÇÃO. 

PRESSUPOSTOS. GRAVIDADE CONCRETA DOS DELITOS. MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AMEAÇA A TESTEMUNHAS. 
NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1. Não há falar em constrangimento ilegal quando a 
custódia cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, em razão da gravidade concreta dos delitos em tese praticados e 
da periculosidade do agente, bem demonstradas pelo modus operandi 
empregado.

2. Verifica-se a necessidade da custódia antecipada também 
para acautelar a ordem pública da reiteração criminosa, já que existem 
diversas ocorrências imputadas ao agente, cometidas em momentos 
diversos e contra vítimas diferentes, revelando a propensão a atividades 
ilícitas e demonstrando a sua periculosidade e a real possibilidade de que, 
solto, volte a delinquir.

3. O enclausuramento antecipado mostra-se justificado 
também para a conveniência da instrução criminal, pois há notícias de 
ameaças às testemunhas, ou de temor destas, o que evidencia a tentativa 
de obstrução da Justiça e de evitar-se a aplicação da lei penal.

4. Recurso improvido" (RHC n. 39.299/RJ, Quinta Turma, 
Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 24/2/2014).

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO TRIPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO, 
POR TRÊS VEZES, EXTORSÃO QUALIFICADA E QUADRILHA 
ARMADA (ARTS. 157, § 2º, I, II E V (POR TRÊS VEZES), 158, § 1º, E 288, 
PARÁGRAFO UNICO, DO CÓDIGO PENAL). PRISÃO PREVENTIVA, 
PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E POR CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. DECRETAÇÃO ADEQUADA DA CUSTÓDIA 
CAUTELAR, PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, COM BASE NA 
GRAVIDADE CONCRETA DOS DELITOS E NA PERICULOSIDADE DO 
PACIENTE, EVIDENCIADA PELO MODUS OPERANDI 
EMPREGADO NA PRÁTICA DOS CRIMES. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
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I. Na hipótese, não se constata o constrangimento ilegal, na 
medida em que a prisão preventiva foi decretada, para garantia da ordem 
pública, com fundamento na gravidade concreta dos delitos e na 
acentuada periculosidade do paciente, evidenciadas pelo modus operandi 
utilizado na prática dos crimes por eles perpetrados (arts. 157, § 2.º, I, II e 
V (por três vezes), 158, § 1.º, e 288, parágrafo único, CP), nos quais houve 
violência, tortura e brutalidade desnecessárias contra a vítima, na 
presença de sua esposa, grávida de nove meses, e de seu filho de seis anos 
de idade, além de constantes e reiteradas ameaças de morte à vítima e à 
sua família. Precedentes do STJ.

II. Recurso conhecido e improvido" (RHC n. 40.456/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 11/11/2013).

Além disso, deve-se ressaltar que o decreto de prisão está baseado no 

fundado receio de reiteração delitiva, haja vista o recorrente possuir uma condenação 

pela prática de ato infracional análogo a roubo, conforme se depreende da r. decisão 

reprochada, acima colacionada. Tal circunstância, a meu ver, justifica a imposição da 

segregação cautelar pelo fundado receio de reiteração delitiva.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA 
DEMONSTRADA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE.  AUSÊNCIA DE  
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1.  A teor do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada quando presentes o fumus comissi delicti, 
consubstanciado na prova da materialidade e na existência de indícios de 
autoria, bem como o periculum libertatis, fundado no risco que o agente, 
em liberdade, possa criar à ordem pública/econômica, à instrução criminal 
ou à aplicação da lei penal.

2. No caso, forçoso convir que o decreto constritivo 
encontra-se fundamentado, considerando a circunstância do crime e o 
efetivo risco de reiteração delitiva, pois o recorrente possui registros 
anteriores pela prática de diversos atos infracionais equiparados a roubo 
majorado, furto qualificado, receptação e crime de trânsito, aptos a 
demonstrar sua periculosidade social.

3. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento de 
que a prática de atos infracionais, apesar de não poder ser considerada 
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para  fins de reincidência ou maus antecedentes, serve para justificar a 
manutenção da prisão preventiva para a garantia da ordem pública.

4. Recurso desprovido" (RHC n. 60.213/MS, Quinta Turma, 
Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 3/9/2015, grifei).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
TRIPLAMENTE MAJORADO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
JUSTIFICADORES DA CUSTÓDIA CAUTELAR. INOCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA VISANDO A GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO ACUSADO DEMONSTRADA PELA 
PERSONALIDADE VOLTADA A PRÁTICA DE CRIMES CONTRA O 
PATRIMÔNIO. ROUBO PERPETRADO EM ESTABELECIMENTO 
COMERCIAL, COM ARROMBAMENTO E ENVOLVIMENTO DE UM 
MENOR DE IDADE. RISCO CONCRETO DA PRÁTICA DE NOVOS 
DELITOS. RECURSO DESPROVIDO.

- A jurisprudência desta Corte tem proclamado que a prisão 
cautelar, como medida de caráter excepcional, deve ser imposta, ou 
mantida, apenas quando atendidas, mediante decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), as exigências do art. 312 do CPP. Isso 
porque a liberdade, antes de sentença penal condenatória definitiva, é a 
regra, e o enclausuramento provisório, a exceção, como têm insistido esta 
Corte e o Supremo Tribunal Federal em inúmeros julgados, por força do 
princípio da presunção de inocência, ou da não culpabilidade.

- A decisão que determinou a segregação provisória foi 
devidamente fundamentada para garantia da ordem pública, como forma 
de acautelamento do meio social, em razão das circunstâncias do caso 
concreto que retratam a periculosidade do recorrente, considerando o 
modus operandi do delito, praticado com arrombamento de 
estabelecimento comercial e envolvimento de um menor de idade.

- A prisão cautelar justifica-se também para evitar a 
reiteração delitiva, pois o recorrente respondeu a três procedimentos de 
apuração de ato infracional equiparado a crimes patrimoniais, 
circunstâncias que revelam a real possibilidade de que, se solto, volte a 
delinquir 

- Conquanto os atos infracionais equiparados a crimes 
contra o patrimônio praticados pelo recorrente não possam ser 
considerados para fins de reincidência, ou mesmo como maus 
antecedentes, servem para evidenciar o risco concreto da prática de 
novos delitos, uma vez que demonstram ser rotina na vida do agente o 
cometimento de ilícitos. Precedentes.

Recurso ordinário a que se nega provimento" (RHC n. 
43.350/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Marilza Maynard - Desembargadora 
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Convocada do TJ/SE, DJe de 17/9/2014, grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É o voto.
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